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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2022

Sumário: Autoriza a realização da despesa relativa às transferências do Fundo de Fomento Cul-
tural para a Fundação de Serralves, para a Fundação Casa da Música e para a Funda-
ção Centro Cultural de Belém.

O Decreto -Lei n.º 240 -A/89, de 27 de julho, na sua redação atual, que institui a Fundação de 
Serralves e aprova os respetivos Estatutos, determina que o Estado assegura, anualmente, para 
as despesas de funcionamento desta Fundação e para as despesas de funcionamento e atividades 
do Museu de Arte Contemporânea subsídios equivalentes aos fixados para os mesmos fins, no ano 
de 2001, atualizados nos termos do Despacho Normativo n.º 613/94, de 23 de agosto.

O Decreto -Lei n.º 18/2006, de 26 de janeiro, que institui a Fundação Casa da Música e 
aprova os respetivos Estatutos, prevê que o Estado, através do Ministério da Cultura, assegure 
uma contribuição financeira para as despesas de funcionamento da Fundação no montante anual 
de € 10 000 000,00, montante que pode ser reduzido quando e na medida em que esse valor, acumu-
lado com o das receitas, exceda o montante das despesas previstas no orçamento aprovado.

O Decreto -Lei n.º 391/99, de 30 de setembro, que procedeu à aprovação dos Estatutos da 
Fundação Centro Cultural de Belém, determina que constitui património da Fundação o valor dos 
subsídios periódicos ou extraordinários que o Estado entenda conceder.

Os montantes necessários para assegurar a prossecução das atribuições de interesse público 
das fundações tuteladas pelo Ministro da Cultura foram objeto de autorização através do Despacho 
n.º 6249 -A/2022, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 18 de maio de 2022.

Assim:
Nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 240 -A/89, de 27 de julho, na sua redação 

atual, da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação 
atual, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 391/99, de 30 de setembro, 
do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 18/2006, de 26 de janeiro, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Fundo de Fomento Cultural a realizar a despesa, até ao montante global de 
€ 22 500 000,00, nos seguintes termos:

a) € 4 100 000,00, a transferir para a Fundação de Serralves;
b) € 10 000 000,00, a transferir para a Fundação Casa da Música;
c) € 8 400 000,00, a transferir para a Fundação Centro Cultural de Belém.

2 — Estabelecer que as verbas destinadas a assegurar os encargos referidos no número 
anterior se encontram inscritas no orçamento de atividades do Fundo de Fomento Cultural.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 15 de junho de 2022. — O Primeiro -Ministro, António 
Luís Santos da Costa.

115465122 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 53/2022

Sumário: Designa os membros do conselho geral do Instituto da Avaliação Educativa, I. P.

O conselho geral do Instituto de Avaliação Educativa, I. P. (IAVE, I. P.), é o órgão de apoio 
e participação na definição das linhas gerais de atuação e nas tomadas de decisão do conselho 
diretivo.

Nos termos do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, o conselho geral é com-
posto por 12 elementos, indicados por diversas entidades, designados por resolução do Conselho 
de Ministros, sob proposta do membro do Governo responsável pela área da educação, tendo o 
mandato de cada um a duração de quatro anos, renovável por duas vezes.

De acordo com o n.º 4 do artigo 13.º do referido decreto -lei, os membros do conselho geral 
devem ser personalidades de reconhecido mérito na área da educação, com conhecimentos pro-
fundos e atualizados do sistema educativo dos ensinos básico e secundário, em particular na área 
da avaliação externa de alunos.

Através da Resolução n.º 24/2013, de 20 de setembro, na sua redação atual e da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 166/2018, de 6 de dezembro, foram designados os membros do 
conselho geral do IAVE, I. P.

Terminaram os mandatos de membros do conselho geral indicados pelo conselho científico 
do IAVE, I. P., pelo Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP), pela Associa-
ção Portuguesa do Ensino Superior Privado (APESP) e pelo Conselho das Escolas, bem como o 
mandato do diretor -geral da Educação.

Mantêm -se os mandatos conferidos pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 166/2018, de 
22 de novembro, a Maria Manuela Mendes Bastos de Almeida e Vera Lúcia Viana Lopes, indicadas 
pelo conselho científico do IAVE, I. P., Rodrigo Eiró de Queiroz e Melo, indicado pela Associação 
de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo, Rui Eduardo Trindade Fernandes e 
Maria Assunção Flores Fernandes, indicados pelo membro do Governo responsável pela área da 
educação, e Hugo Alexandre Lopes Menino, indicado pelo Conselho Coordenador dos Institutos 
Superiores Politécnicos.

Neste contexto, torna -se necessário proceder -se à designação dos novos membros, indicados 
pelo conselho científico do IAVE, I. P., e pela APESP, bem como à renovação dos mandatos dos 
membros indicados pelo CRUP e pelo Conselho de Escolas e do diretor -geral da Educação.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho, e da alínea d) 

do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Renovar, sob proposta do membro do Governo responsável pela área da educação, 

os mandatos dos seguintes membros do conselho geral do Instituto de Avaliação Educativa, I. P. 
(IAVE, I. P.), cujo mérito na área da educação é evidenciado nas respetivas notas curriculares, que 
constam do anexo à presente resolução e da qual fazem parte integrante:

a) Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa, indicada pelo Conselho de Escolas, nos termos 
da alínea b) do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho;

b) José Carlos Bravo Nico, indicado pelo Conselho de Reitores das Universidades Portugue-
sas (CRUP), nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de 
julho;

c) José Vítor dos Santos Duarte Pedroso, diretor -geral da Educação, nos termos da alínea g) 
do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 25 de julho.

2 — Designar, sob proposta do membro do Governo responsável pela área da educação, para 
integrarem o conselho geral do IAVE, I. P., as seguintes personalidades de reconhecido mérito 
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na área da educação, cujas notas curriculares constam do anexo à presente resolução e da qual 
fazem parte integrante:

a) Domingos Adão Pereira Mendes e Maria Cristina Valente Bastos Dias, indicados pelo 
conselho científico do IAVE, I. P., nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 102/2013, de 25 de julho;

b) Rui Armando Liz Cardoso Tomás, indicado pela Associação Portuguesa do Ensino Superior 
Privado (APESP), nos termos da alínea f) do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 102/2013, de 
25 de julho.

3 — Determinar que, em consequência, o conselho geral do IAVE, I. P., passa a ter a seguinte 
composição:

a) Domingos Adão Pereira Mendes, Maria Cristina Valente Bastos Dias, Maria Manuela Men-
des Bastos de Almeida e Vera Lúcia Viana Lopes, indicados pelo conselho científico do IAVE, I. P.;

b) Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa, indicada pelo Conselho de Escolas;
c) Rodrigo Eiró de Queiroz e Melo, indicado pela Associação de Estabelecimentos de Ensino 

Particular e Cooperativo;
d) José Carlos Bravo Nico, indicado pelo CRUP;
e) Hugo Alexandre Lopes Menino, indicado pelo Conselho Coordenador dos Institutos Supe-

riores Politécnicos;
f) Rui Armando Liz Cardoso Tomás, indicado pela APESP;
g) José Vítor dos Santos Duarte Pedroso, diretor -geral da Educação;
h) Rui Eduardo Trindade Fernandes e Maria Assunção Flores Fernandes, indicados pelo 

membro do Governo responsável pela área da educação.

4 — Revogar as Resoluções n.os 24/2013, de 20 de setembro, 11/2015, de 17 de fevereiro, e 
21/2016, de 2 de agosto.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos no dia da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de junho de 2022. — Pelo Primeiro -Ministro, Mariana 
Guimarães Vieira da Silva, Ministra da Presidência.

ANEXO

(a que se referem os n.os 1 e 2)

Notas curriculares

Maria Celeste Gonçalves Simões de Sousa

Percurso académico:

Licenciatura em Matemática, Ramo Educacional pela Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa (1983);

Curso de Estudos Superiores Especializados em Administração Escolar, pelo Instituto Superior 
de Educação e Trabalho, Porto (2000);

Curso de pós -graduação em Valorização Técnica Orientada para a Administração Escolar pelo 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa (2009).

Percurso profissional:

Início da atividade docente (1980);
Professora do quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária/3 de Santa Maria do 

Olival (desde 1983);



N.º 127 4 de julho de 2022 Pág. 6

Diário da República, 1.ª série

Presidente do conselho diretivo da Escola Secundária/3 de Santa Maria do Olival (de 1996 
a 1999);

Presidente do conselho executivo da Escola Secundária/3 de Santa Maria do Olival (de 2009 
a 2012);

Diretora da Escola Secundária/3 de Santa Maria do Olival (de 2009 a 2012);
Presidente da comissão administrativa provisória do Agrupamento de Escolas Nuno de Santa 

Maria (de julho 2012 a junho de 2013);
Diretora do Agrupamento de Escolas Nuno de Santa Maria (desde 12 de junho de 2013).

Outras experiências profissionais:

Delegada de grupo (1985/1987);
Vogal do conselho diretivo (1988/1990);
Coordenadora dos diretores de turma (1991/1993);
Representante dos professores do ensino secundário no Conselho Municipal de Educação 

de Tomar (de 2004 a 2010);
Integrou a comissão de avaliação da Escola Secundária Jácome Ratton, em 2001;
Integrou a comissão de avaliação da Escola Ferreira do Zêzere, em 2005;
Integrou o colégio eleitoral para a eleição do presidente do Instituto Politécnico de Tomar, 

em 2005;
Integrou a assembleia estatutária do Instituto Politécnico de Tomar, em 2007;
Conselheira, eleita pelo distrito de Santarém, no Conselho de Escolas de 2010 a 2013;
Conselheira, eleita pelo quadro de zona pedagógica 6, no Conselho de Escolas desde 2014;
Vice -presidente do Centro de Formação de Professores «Os Templários», desde 2015;
Representante do Conselho de Escolas no Conselho Geral do Instituto de Avaliação Educa-

tiva I. P., desde 2016.

José Carlos Bravo Nico

É agregado e doutor em Ciências da Educação (Universidade de Évora), mestre em Ciências 
da Educação/Área de Análise e Organização do Ensino (Universidade de Lisboa) e licenciado em 
Ensino de Física e Química (Universidade de Évora).

Professor associado com agregação da Escola de Ciências Sociais e membro integrado do 
Centro de Investigação em Educação e Psicologia da Universidade de Évora.

É diretor da Universidade Popular Túlio Espanca da Universidade de Évora e da Escola 
Comunitária de São Miguel de Machede e membro do conselho geral do IAVE/Instituto de Avalia-
ção Educativa.

Diretor do Programa de Doutoramento e do Curso de Licenciatura em Ciências da Educação 
da Universidade de Évora.

Foi embaixador, em Portugal, da EPALE/Plataforma Eletrónica para a Educação de Adultos na 
Europa. Exerceu funções como Deputado à Assembleia da República, diretor regional de Educação 
do Alentejo, membro do Conselho Nacional de Educação, pró -reitor da Universidade de Évora e 
presidente da Junta de Freguesia de São Miguel de Machede.

É autor de vários livros e publicações científicas, na área da Educação e do Desenvolvimento 
Local. As suas publicações encontram -se disponíveis no Repositório Digital da Universidade de 
Évora (https://dspace.uevora.pt/rdpc/).

José Vítor dos Santos Duarte Pedroso

Formação académica: licenciatura em Sociologia, Instituto Superior de Ciências do Trabalho 
e da Empresa, ISCTE, 1981.

Formação profissional:

Profissionalização em serviço, Escola Superior de Educação de Lisboa, 1989;
Curso de Formação de Formadores, G. E. P. do Ministério da Educação, 1992;



N.º 127 4 de julho de 2022 Pág. 7

Diário da República, 1.ª série

Formação especializada nas áreas de organização e avaliação da formação, formação de 
formadores, tecnologias educativas.

Experiência profissional:

Diretor -geral da Educação, 2014 -2022;
Coordenador do Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular, 2017 -2018;
Membro do conselho geral do Instituto de Avaliação Educativa, 2015 -2022;
Membro da comissão de acompanhamento do POCH, 2016 -2018;
Membro do GRAN — Grupo de Representantes das Autoridades Nacionais, Programa Eras-

mus+, 2015 -2018;
Membro do Grupo de Trabalho para a Definição do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, 2016;
Membro do Conselho Superior de Segurança do Ciberespaço, 2017 -2018;
Membro da Coordenação da Iniciativa «INCoDe.2030» eixo Educação, 2017 -2018;
Membro do Grupo de Trabalho para a «Rede Integrada de Serviços Públicos de Comunica-

ções», 2018;
Diretor da European Schoolnet (EUN), desde 2011;
Diretor de Serviços da Direção de Serviços de Projetos Educativos — Direção -Geral da Edu-

cação, Ministério da Educação e Ciência, 2012 -2014;
Representante português no Thematic Working Group — Transversal Skills, 2014 -2015;
Representante português no Thematic Working Group — Digital and Online Learning, 

2014 -2015;
Representante português no ICT Working Group, da Comissão Europeia, 2012 -2013;
Chefe da Equipa Multidisciplinar Recursos e Tecnologias Educativas, ERTE — Direção -Geral 

de Inovação e Desenvolvimento Curricular/Direção -Geral da Educação — Ministério da Educação, 
2008 -2012;

Coordenador da Equipa Multidisciplinar Computadores Redes e Internet na Escola, Direção-
-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular — Ministério da Educação, 2007 -2008;

Coordenador na Equipa de Missão CRIE, Ministério da Educação, 2005 -2007;
Representante português ao ICT Cluster da Comissão Europeia, 2005 -2006;
Técnico na Unidade de Apoio à Rede Telemática Educativa — uARTE, Ministério da Ciência 

e Tecnologia, 1999 -2003;
Diretor do Centro de Competência Nónio Século XXI, da Malha Atlântica, 1997 -1999;
Diretor do Centro de Formação de Professores da Associação de Escolas de Sintra, 1994 -1997;
Formador de professores, desde 1997, em diversos centros de formação, certificado pelo 

CCPFC para as áreas de Sociologia e Tecnologias Educativas.

Domingos Adão Pereira Mendes

Habilitações académicas:

Licenciatura em Geologia — ramo científico (14 valores) — FCTUC (1998);
Parte curricular do mestrado em Geologia do Ambiente e Ordenamento do Território, DCT-

-FCTUC, tendo concluído todas as cadeiras com média de 17 valores (1999);
Licenciatura em Geologia — ramo educacional (15 valores) — FCTUC (2002);
Estágio pedagógico (18 valores).

Outros dados relevantes:

Professor de quadro de nomeação definitiva desde 2014;
Presidente da APPBG desde 4 de julho de 2020;
Representante da APPBG no CC IAVE desde setembro de 2020;
Diretor do Centro de Formação da APPBG «A Terra e a Vida», desde 11 de junho de 2021;
Diretor editorial do Boletim da APPBG desde março de 2018;
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Elemento da equipa da APPBG para a avaliação e certificação de manuais escolares de Bio-
logia e Geologia do Ensino Secundário, desde 2020;

Elemento coordenador da equipa da APPBG para a avaliação e certificação de manuais esco-
lares de Ciências Naturais do 2.º ciclo do ensino básico, desde 2021;

Elemento coordenador da equipa da APPBG para a avaliação e certificação de manuais esco-
lares de Estudo do Meio, do 1.º ciclo do ensino básico, desde 2021;

Certificado de registo de formador emitido pelo Conselho Científico -Pedagógico da Formação 
Contínua — CCPFC/RFO -34563/14 — na área e domínio C05 Didácticas Específicas (Biologia/
Geologia);

Formador em diversos módulos nas áreas de Ciências da Terra e Ciências da Vida em várias 
instituições (Inovinter, APPACDM, ANJE — Centro, Escola Superior de Tecnologia da Saúde de 
Coimbra, Novotecna);

Coautor das várias edições (de 2015 a 2021) do livro Biologia e Geologia 10.º e 11.º Anos — Pre-
paração para Testes e Exames Nacionais (1.as Fases, 2.as Fases e Épocas Especiais), publicado 
pela EMEC — Editorial do Ministério da Educação e Ciência.

Maria Cristina Valente Bastos Dias

Formação académica:

Mestre em Ciências da Educação — Administração e Organização Escolar, pela Faculdade 
de Educação e Psicologia da Universidade Católica Portuguesa, Porto (2013);

Pós -graduação em Administração Escolar e Administração Educacional na Universidade 
Católica Portuguesa (2008/2009);

Pós -graduação em Gestão da Melhoria do Desempenho em Educação e Formação (2007/2008). 
Fundação Manuel Leão e Universidade Católica Portuguesa;

Licenciatura em Filologia Germânica, pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto (1979).

Experiência profissional:

Professora do grupo 330 (desde setembro 1975 até 2013), desempenhando os cargos de dire-
tora de turma; coordenadora dos diretores de turma; diretora do laboratório de línguas; orientadora 
de estágio, júri de provas de exame; coordenadora de projetos nacionais e europeus;

Profissionalização em Exercício, no biénio de 1981/1983;
Autora, classificadora e relatora de provas de avaliação externa;
Docente na Universidade Portucalense Infante D. Henrique, no curso de pós -graduação e 

especialização em Administração Escolar (de 2001 a 2004);
Diretora do Centro de Formação de Professores da APPI — APPIFORMA, em regime de 

destacamento e requisição (de 2002 a 2009);
Consultora da Universidade Católica Portuguesa, Porto (SAME — Serviço de Apoio à Melhoria 

das Escolas/TEIP) (de 2013 a 2017);
Diretora pedagógica de duas escolas profissionais, de 2003 a 2013 e de 2014 a 2021, res-

petivamente;
Formadora (acreditação pelo CCPFC, nas áreas e domínios: B02 Avaliação; C05 Didáticas 

Específicas; C9I Animação da Formação.

Outras funções/atividades relevantes:

Requisitada, no Ministério da Educação, no Centro de Área Educativa do Porto, com funções 
técnico -pedagógicas, responsável pela Área Pedagógica (de 1998/99 a 2002/2003);

Consultora e relatora das provas de Inglês aplicadas no âmbito da avaliação externa do Pro-
grama AVES (2008/2009/2010/2011);

Membro do CCAP — Conselho Científico para a Avaliação de Professores (de 2007 a 2011);
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Membro da COAP/CAP — Ministério da Educação e Ciência, (Comissão de Operacionalização 
e Acompanhamento ao Programa de Generalização do Ensino de Inglês no 1.º Ciclo/Atividades de 
Enriquecimento Curricular), de 2005 a 2013;

Perita pedagógica da DGE/APPI, desde 2005 até 2013, no âmbito do acompanhamento e 
observação de aulas de Inglês no 1.º ciclo;

Membro do conselho consultivo do GAVE (Gabinete de Avaliação Educacional do MEC), 
(desde 2005 até 2013).

Funções atuais:

Membro da direção da APPI — Associação Portuguesa de Professores de Inglês (desde 1991);
Presidente da FNAPLV — Federação Nacional das Associações de Professores de Línguas 

Vivas;
Membro do conselho científico do Instituto de Avaliação Educativa I. P., desde 2013;
Avaliadora de projetos da Agência Nacional Erasmus+;
Consultora pedagógica.

Rui Armando Liz Cardoso Tomás

Formação académica: licenciado em Engenharia Química, pela Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto, e doutorado em Biotecnologia, pela Escola Superior de Biotecnologia da 
Universidade Católica Portuguesa, tendo realizado o seu pós -doutoramento em parceria com a 
UNILEVER, em Inglaterra.

Experiência profissional:

Professor e investigador no Ensino Superior, tendo lecionado em Instituições como a Univer-
sidade Católica Portuguesa, o Instituto Politécnico de Viana do Castelo, o Instituto Superior Poli-
técnico Gaya ou as Escolas Superiores e Institutos Universitários tutelados pelo Instituto Piaget, 
onde ainda desempenha esta atividade;

Internacionalmente, foi professor na Universidade de Santiago de Compostela e na Universi-
dade de Valência;

Exerceu também funções de consultoria de algumas indústrias da área agroalimentar, e 
desempenhou vários cargos de gestão e administração no Instituto Piaget, nomeadamente como 
Presidente de Campus Universitários/Académicos e como Diretor de algumas instituições de ensino 
superior;

Presentemente, exerce funções de Secretário -geral do Instituto Piaget e Gerente da empresa 
Piaget Saúde.

115461283 
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 FINANÇAS

Portaria n.º 168/2022

de 4 de julho

Sumário: Determina a emissão de uma segunda estampilha para os produtos do tabaco que 
sejam introduzidos no consumo a partir de 1 de agosto de 2022.

A Portaria n.º 119/2019, de 22 de abril, regulamenta as formalidades a cumprir para a requisição, 
fornecimento e controlo da estampilha especial aplicável aos produtos sujeitos ao imposto sobre o 
tabaco, assim como os prazos para a comercialização e venda ao público dos referidos produtos 
que tenham aposta a estampilha especial definida para o ano económico em causa.

Face ao disposto no artigo 295.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, que determina a emis-
são de uma segunda estampilha especial para os produtos do tabaco que sejam introduzidos no 
consumo a partir de 1 de agosto de 2022, mostra -se necessário regulamentar as características e 
o preço da referida estampilha e, ainda, a sucessão de estampilhas.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 295.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, manda o Governo, 

pelo Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, o seguinte:

Artigo 1.º

Estampilha especial

1 — A cor de fundo da estampilha especial para selagem dos produtos sujeitos ao imposto 
sobre o tabaco (IT) é a cor azul.

2 — Mantém -se o montante correspondente ao preço unitário da estampilha especial para os 
produtos sujeitos a IT previsto no Despacho n.º 6671/2021, do Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 8 de julho de 2021.

3 — São aplicáveis à comercialização e venda ao público dos produtos sujeitos a IT que 
tenham aposta a estampilha especial referida no n.º 1 os prazos previstos no n.º 1 do artigo 8.º da 
Portaria n.º 119/2019, de 22 de abril.

Artigo 2.º

Disposições transitórias

1 — As embalagens individuais de produtos sujeitos a IT que tenham aposta a primeira estam-
pilha especial de 2022, aprovada pelo Despacho n.º 6671/2021, de 1 de julho, do Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais, só podem ser objeto de introdução no consumo até 31 de julho de 2022.

2 — As embalagens individuais de cigarros e de tabaco de corte fino destinado a cigarros de 
enrolar, que tenham aposta a estampilha especial referida no número anterior, só podem ser objeto 
de comercialização e venda ao público:

a) Até 30 de setembro de 2022, no caso dos cigarros;
b) Até 31 de dezembro de 2022, no caso do tabaco de corte fino destinado a cigarros de 

enrolar.
Artigo 3.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos desde 
28 de junho de 2022.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos Mendonça 
Mendes, em 27 de junho de 2022.

115464231 
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 SAÚDE

Portaria n.º 169/2022

de 4 de julho

Sumário: Determina a prorrogação da Portaria n.º 151 -B/2022, de 23 de maio, que estabelece 
um regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio 
(TRAg) de uso profissional.

A Portaria n.º 151 -B/2022, de 23 de maio, estabelece um regime excecional e temporário de 
comparticipação de testes rápidos de antigénio (TRAg) de uso profissional, com vista à prevenção, 
contenção e mitigação da transmissão do SARS -CoV -2 e da doença COVID -19, declarada como 
pandemia pela Organização Mundial da Saúde.

Ainda que a evolução da situação epidemiológica tenha evidenciado alguma estabilização, 
dada a relevância da realização de testes de diagnóstico para despiste de infeção por SARS -CoV -2, 
no âmbito da estratégia nacional de testagem definida pela Norma n.º 019/2020, da Direção -Geral 
da Saúde, na sua redação atual, para efeitos de referenciação de pessoas sintomáticas e deteção 
precoce de casos confirmados, importa assegurar a manutenção da vigência do regime excecional 
e temporário estabelecido, continuando a garantir o acesso e a realização de Testes Rápidos de 
Antigénio (TRAg) de uso profissional, prescritos no Serviço Nacional de Saúde (SNS) e financiados 
através de um regime especial de preços máximos para efeitos de comparticipação da realização 
desses mesmos TRAg.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 17.º da Lei n.º 81/2009, de 21 de agosto, e no 
n.º 5 do artigo 12.º e no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, na sua redação atual, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 151 -B/2022, de 23 de maio, que 
estabelece um regime excecional e temporário de comparticipação de testes rápidos de antigénio 
(TRAg) de uso profissional prescritos no Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 151 -B/2022, de 23 de maio

O artigo 8.º da Portaria n.º 151 -B/2022, de 23 de maio, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º

[...]

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de julho de 2022 e vigora até ao dia 31 de julho de 
2022, sem prejuízo da sua eventual prorrogação.»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de julho de 2022.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, António Lacerda Sales, em 30 de junho de 2022.

115471813 
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2022/M

Sumário: Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, 
que aprova a orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, ao 
Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março, que aprova a orgâ-
nica da Direção Regional dos Assuntos Sociais, e ao Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, que aprova a orgânica da Direção Regional para as Polí-
ticas Públicas Integradas e Longevidade.

Primeira alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, que aprova a orgânica da 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, ao Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 
18 de março, que aprova a orgânica da Direção Regional dos Assuntos Sociais, e ao Decreto Regulamentar 
Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, que aprova a orgânica da Direção Regional para as Políticas Públicas 
Integradas e Longevidade.

O Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, alterado pelos Decretos 
Regulamentares Regionais n.os 10/2021/M, de 3 de novembro, e 16/2021/M, de 20 de dezembro, 
veio proceder à reorganização da estrutura e funcionamento do XIII Governo Regional da Madeira, 
encontrando -se previstos no seu artigo 8.º os setores cometidos à Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, bem como as entidades tuteladas pela mesma.

Assim, e na senda da mencionada reestruturação orgânica do Governo Regional, importa 
refletir a aludida reorganização na orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, 
nomeadamente contemplando na mesma o setor das políticas públicas integradas e longevidade, 
bem como o setor do desenvolvimento local.

Neste sentido, torna -se necessário alterar a orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Social 
e Cidadania face às novas áreas e estruturas que passam a estar a esta adstritas.

Por um lado, procede -se à renomeação da Direção Regional dos Assuntos Sociais passando 
a designar -se Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais integrando as competências 
previstas na alínea e) do artigo 2.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2020/M, de 21 de 
janeiro, relativas ao setor do desenvolvimento local, que transitaram da Secretaria Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural para a Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania.

Por outro lado, é ainda aproveitado o ensejo para proceder a uma atualização, nomeadamente 
da missão da Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade, em função 
da evolução dos conceitos da política de longevidade.

Assim, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do n.º 6 do artigo 231.º da 
Constituição da República Portuguesa, do n.º 3 do artigo 56.º, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do 
n.º 1 do artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado 
pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novem-
bro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 
2 de janeiro, e 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro, e do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Regulamen-
tar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto regulamentar regional procede à primeira alteração ao Decreto Regula-
mentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, que aprova a orgânica da Secretaria Regional de 
Inclusão Social e Cidadania, ao Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março, 
que aprova a orgânica da Direção Regional dos Assuntos Sociais, e ao Decreto Regulamentar 
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Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, que aprova a orgânica da Direção Regional para as Políticas 
Públicas Integradas e Longevidade.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 5.º, 6.º, 9.º, 12.º, 13.º, 16.º e 17.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

A Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, adiante abreviadamente designada 
por SRIC, é o departamento do Governo Regional da Madeira a que se refere a alínea g) do 
artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 2.º

[...]

A SRIC tem por missão definir, coordenar, executar e avaliar a política regional nos setores da 
cidadania e responsabilidade social, solidariedade e segurança social, emprego, políticas públicas inte-
gradas e longevidade, trabalho, inspeção do trabalho, concertação social, relações com as instituições 
da Economia Social, promoção e proteção social da família, crianças e jovens em risco, pessoas com 
deficiência e idosos, políticas de inclusão social, igualdade de género, igualdade perante o trabalho, 
combate às discriminações, defesa do consumidor, natalidade, voluntariado e desenvolvimento local.

Artigo 3.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Assegurar as ações necessárias à conceção, promoção e avaliação das políticas públicas 

para a longevidade, bem como a implementação de medidas integradas destinadas a garantir a 
proteção na fragilidade relacionada com o envelhecimento;

e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) Orientar e superintender as relações coletivas de trabalho, as condições de trabalho, segu-

rança e saúde no trabalho, a política para a igualdade perante o trabalho e a elaboração de estudos 
e de estatísticas laborais;

g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
h)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
k) Assegurar as ações necessárias à definição, coordenação, execução e avaliação da política 

regional nos domínios da inclusão social, igualdade de género e do combate às discriminações;
l) Promover uma política adequada de intervenção local, em articulação com as associações 

de desenvolvimento local, nomeadamente casas do povo, estabelecendo medidas e atividades em 
favor das comunidades locais, numa perspetiva integrada de desenvolvimento local e coesão social;

m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]



N.º 127 4 de julho de 2022 Pág. 14

Diário da República, 1.ª série

p) [Anterior alínea o).]
q) [Anterior alínea p).]
r) [Anterior alínea q).]
s) [Anterior alínea r).]

Artigo 5.º

[...]

A SRIC prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na administração direta 
e indireta da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 6.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais;
d) Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Os serviços referidos nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 são serviços executivos, que garantem 

a prossecução da política referida no artigo 2.º do presente diploma.

Artigo 9.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O GSRIC é composto pelos membros do Gabinete nos termos do disposto no artigo 13.º 

do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua redação atual, compreen-
dendo ainda as unidades orgânicas que funcionam sob a sua direta dependência.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) Assegurar o desenvolvimento das atribuições conferidas à Unidade de Gestão, nos termos 

do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua 
redação atual;

g)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 12.º

Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais

1 — A Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, adiante designada abreviada-
mente por DRAS, tem por missão apoiar a definição e execução das políticas do Governo Regional 
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em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão e apoio social, na relação com 
as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos domínios da igualdade de 
género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e desenvolvimento local.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 13.º

[...]

1 — O Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania, abreviadamente designado por 
CRI, é um órgão consultivo da SRIC que tem por missão emitir pareceres no âmbito da definição, 
implementação e acompanhamento das políticas de inclusão social e cidadania, por solicitação do 
Secretário Regional, órgão que é presidido por este.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 16.º

[...]

A gestão de pessoal dos serviços da administração direta da SRIC, em função das suas espe-
cificidades, rege -se pelo sistema centralizado de gestão de recursos humanos de tipo misto, sendo 
descentralizado relativamente às carreiras de regime especial de inspetor do trabalho, observando 
o estabelecido nos artigos 7.º a 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
na sua redação atual.

Artigo 17.º

[...]

O regime aplicável ao pessoal da SRIC é o genericamente estabelecido para os trabalhadores 
que exercem funções públicas, sem prejuízo do estabelecido para as carreiras de regime especial 
de inspetor do trabalho e do disposto neste diploma.»

Artigo 3.º

Alteração aos anexos I e III do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro

Os anexos I e III do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, são alte-
rados de acordo com os anexos I e II, respetivamente, ao presente decreto regulamentar regional, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento ao Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro

É aditado ao Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, o artigo 12.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 12.º -A

Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade

1 — A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade, abreviadamente 
designada por DRPPIL, tem por missão contribuir para a conceção, promoção e avaliação das polí-
ticas públicas para a longevidade, numa ótica de desenvolvimento de um ecossistema económico 
e social sustentável, assente numa cultura colaborativa que promova a cooperação multissetorial e 
a disseminação, aplicação e transferência do conhecimento qualificado no âmbito da longevidade, 
e ainda assegurar a implementação de medidas integradas destinadas a garantir a proteção na 
fragilidade relacionada com o envelhecimento.

2 — A DRPPIL é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.»
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Artigo 5.º

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março

Os artigos 1.º, 3.º, 4.º e 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

É aprovada, pelo presente diploma, a orgânica da Direção Regional da Cidadania e dos 
Assuntos Sociais, adiante designada abreviadamente por DRAS.

Artigo 3.º

[...]

A DRAS, tem por missão apoiar a definição e execução das políticas do Governo Regional 
em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão e apoio social, na relação com 
as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos domínios da igualdade de 
género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e desenvolvimento local.

Artigo 4.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Coadjuvar e apoiar o Secretário Regional na definição, implementação e estruturação das 
políticas, prioridades e objetivos da SRIC, em matéria de cidadania e responsabilidade social, de 
inclusão e apoio social, na relação com as instituições da economia social e do desenvolvimento 
local, nos domínios da igualdade de género e combate às discriminações, defesa do consumidor, 
voluntariado e desenvolvimento local;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Estudar e propor medidas orientadas para a promoção da economia social e do desenvol-

vimento local, bem como assegurar a cooperação e o apoio às respetivas instituições;
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) Apoiar o funcionamento e o exercício das atividades das casas do povo, das suas asso-

ciações e de outras entidades sem fins lucrativos numa perspetiva integrada de desenvolvimento 
local e coesão social;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]

Artigo 5.º

[...]

1 — A DRAS é dirigida pelo Diretor Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, adiante 
designado abreviadamente por diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Coadjuvar o Secretário Regional na execução da política e na prossecução dos objetivos definidos 

pelo Governo regional em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão e apoio social, na 
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relação com as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos domínios da igualdade 
de género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e desenvolvimento local;

c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
f) Autorizar a realização de despesas e celebrar contratos no seu âmbito de atuação e de 

acordo com as competências e limites fixados por lei;
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º

Alteração ao Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto

Os artigos 1.º, 2.º e 4.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade, abreviadamente 
designada por DRPPIL, é o serviço da administração direta da Região Autónoma da Madeira, inte-
grado na Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania a que se refere a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

[...]

A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade é o serviço central 
da administração direta da Região Autónoma da Madeira, que tem por missão contribuir para a 
conceção, promoção e avaliação das políticas públicas para a longevidade, numa ótica de desen-
volvimento de um ecossistema económico e social sustentável, assente numa cultura colaborativa 
que promova a cooperação multissetorial e a disseminação, aplicação e transferência do conhe-
cimento qualificado no âmbito da longevidade, e ainda assegurar a implementação de medidas 
integradas destinadas a garantir a proteção na fragilidade relacionada com o envelhecimento.

Artigo 4.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
e) Exercer, por inerência, em representação da DRPPIL ou da Secretaria Regional de Inclusão 

Social e Cidadania, o desempenho de funções em conselhos consultivos, comissões ou outros 
órgãos colegiais no âmbito das suas atribuições.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 7.º

Aditamento

É aditado ao Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, o artigo 6.º -A, 
com a seguinte redação:

«Artigo 6.º -A

Estatuto remuneratório dos chefes de equipa multidisciplinar

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um estatuto remuneratório equiparado a 
cargo de direção intermédia de 2.º grau.»

Artigo 8.º

Procedimentos concursais

Nos termos legais aplicáveis, mantêm -se os procedimentos concursais de recrutamento de 
pessoal pendentes à data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 9.º

Referências legais

Todas as referências, legais ou regulamentares, feitas à Direção Regional dos Assuntos Sociais 
consideram -se feitas à Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais.

Artigo 10.º

Norma revogatória

É revogado o artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro.

Artigo 11.º

Republicação

São republicados, nos anexos III, IV e V ao presente decreto regulamentar regional, do qual 
fazem parte integrante, o Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, o 
Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março, e o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8/2021/M, de 4 de agosto, com a redação atual.

Artigo 12.º

Sucessão de regimes

1 — Até à aprovação da organização interna dos serviços do GSRIC, as unidades orgânicas 
nucleares constantes da Portaria n.º 53/2020, de 6 de março, mantêm a mesma natureza, mantendo-
-se igualmente as comissões de serviço em vigor dos seus dirigentes.

2 — Mantêm -se as comissões de serviço dos atuais titulares de cargos de direção superior da 
agora renomeada Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais e da Direção Regional 
para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade.
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3 — As unidades orgânicas constantes da Portaria n.º 386/2020, de 23 de julho, publicada no 
JORAM, 1.ª série, n.º 141, suplemento, de 28 de julho, e do Despacho n.º 300/2020, de 31 de julho, 
publicado no JORAM, 2.ª série, n.º 144, de 3 de agosto, mantêm a mesma natureza bem como as 
comissões de serviço dos respetivos titulares de cargos dirigentes, sem prejuízo de subsequente 
alteração a que haja lugar, caso tal se revele necessário.

4 — As unidades orgânicas constantes da Portaria n.º 19/2022, de 18 de janeiro, publicada no 
JORAM, 1.ª série, n.º 9, de 19 de janeiro, e do Despacho n.º 21/2022, de 20 de janeiro, publicado 
no JORAM, 2.ª série, n.º 14, II suplemento, de 24 de janeiro, mantêm a mesma natureza bem como 
as comissões de serviço dos respetivos titulares de cargos dirigentes, sem prejuízo de subsequente 
alteração a que haja lugar, caso tal se revele necessário.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em reunião do Conselho do Governo Regional em 26 de maio de 2022.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Machado de Albuquerque.

Assinado em 13 de junho de 2022.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

Cargos de direção superior da administração direta 

Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

»

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO III

Dotação de lugares dos dirigentes intermédios dos serviços dependentes
do Gabinete do Secretário Regional 

Número de lugares

Cargos de direção intermédio de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
»
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 ANEXO III

(a que se refere o artigo 11.º)

Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e competências

Artigo 1.º

Natureza

A Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, adiante abreviadamente designada 
por SRIC, é o departamento do Governo Regional da Madeira a que se refere a alínea g) do 
artigo 1.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Missão

A SRIC tem por missão definir, coordenar, executar e avaliar a política regional nos setores da 
cidadania e responsabilidade social, solidariedade e segurança social, emprego, políticas públicas inte-
gradas e longevidade, trabalho, inspeção do trabalho, concertação social, relações com as instituições 
da Economia Social, promoção e proteção social da família, crianças e jovens em risco, pessoas com 
deficiência e idosos, políticas de inclusão social, igualdade de género, igualdade perante o trabalho, 
combate às discriminações, defesa do consumidor, natalidade, voluntariado e desenvolvimento local.

Artigo 3.º

Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRIC:

a) Fomentar a cidadania e a responsabilidade social, visando a capacitação interventiva dos 
cidadãos, bem como o desenvolvimento, o progresso e a equidade social como geradores de valor 
e bem -estar;

b) Assegurar as ações necessárias à definição, coordenação, execução e avaliação da política 
regional nos domínios da solidariedade e segurança social, combate à pobreza e à exclusão social;

c) Promover o crescimento e a qualidade do emprego, através da implementação de progra-
mas e medidas ativas;

d) Assegurar as ações necessárias à conceção, promoção e avaliação das políticas públicas 
para a longevidade, bem como a implementação de medidas integradas destinadas a garantir a 
proteção na fragilidade relacionada com o envelhecimento;

e) Promover a valorização do trabalho, o diálogo e a concertação social, através de um ade-
quado relacionamento institucional entre os parceiros sociais e os departamentos laborais, visando 
a criação de condições para a paz, estabilidade e justiça social;

f) Orientar e superintender as relações coletivas de trabalho, as condições de trabalho, segu-
rança e saúde no trabalho, a política para a igualdade perante o trabalho e a elaboração de estudos 
e de estatísticas laborais;

g) Promover a inspeção das condições de trabalho, através da verificação do cumprimento 
das normas em matéria laboral, no âmbito das relações laborais privadas e, ainda, assegurar a 
observância da legislação relativa à segurança e saúde no trabalho, em todos os setores de ativi-
dade e nos serviços e organismos da administração pública regional e local, incluindo os institutos 
públicos, nas modalidades de serviços personalizados ou de fundos públicos;
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h) Assegurar a cooperação e o apoio às instituições da economia social;
i) Promover e desenvolver as ações necessárias à proteção social da família, idosos, crianças 

e jovens em risco, bem como assegurar respostas integradas de caráter preventivo e de minimi-
zação dos efeitos de exclusão social;

j) Assegurar o desenvolvimento funcional e integral de competências a pessoas com deficiên-
cia, numa perspetiva de inclusão, de reabilitação, de apoio psicossocial e familiar, propiciador de 
bem -estar, de saúde geral, de envelhecimento ativo e de qualidade;

k) Assegurar as ações necessárias à definição, coordenação, execução e avaliação da 
política regional nos domínios da inclusão social, igualdade de género e do combate às discri-
minações;

l) Promover uma política adequada de intervenção local, em articulação com as associações 
de desenvolvimento local, nomeadamente casas do povo, estabelecendo medidas e atividades 
em favor das comunidades locais, numa perspetiva integrada de desenvolvimento local e coesão 
social;

m) Promover e desenvolver as ações necessárias à defesa do consumidor, garantindo um 
elevado nível de proteção dos direitos e interesses dos consumidores;

n) Assegurar as ações necessárias a uma política de promoção da natalidade e da família, da pro-
teção da parentalidade e da promoção de medidas de compatibilização da vida profissional e familiar;

o) Promover o voluntariado e o serviço à comunidade, como elemento essencial na cidadania 
ativa, através da dinamização de polos de desenvolvimento social;

p) Assegurar a cooperação com entidades públicas e privadas, regionais, nacionais, europeias 
e internacionais nos domínios sob a sua tutela;

q) Planear, conceber, gerir e monitorizar os programas e os projetos da sua responsabilidade, 
financiados ou cofinanciados por fundos ou instrumentos financeiros europeus no âmbito dos 
domínios sob a sua tutela;

r) Promover a informação, sensibilização e formação nos domínios sob a sua tutela;
s) Exercer as funções de direção, regulamentação, planeamento, financiamento, orientação, 

acompanhamento, avaliação, auditoria, inspeção e fiscalização, na execução do referido nas alí-
neas anteriores, nos termos da lei.

Artigo 4.º

Competências

1 — A SRIC é superiormente representada e dirigida pelo Secretário Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, designado no presente diploma abreviadamente por Secretário Regional, ao 
qual são genericamente cometidas todas as competências para a realização das atribuições refe-
ridas no artigo anterior.

2 — Ao Secretário Regional compete, nomeadamente:

a) Promover e assegurar a execução das medidas de política regional nos setores referidos 
no artigo 2.º;

b) Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos e serviços da SRIC;
c) Exercer a atividade normativa, reguladora e inspetiva no âmbito dos setores adstritos à SRIC;
d) Autorizar o licenciamento de estabelecimentos de apoio social e demais entidades privadas 

cuja competência lhe caiba, nos termos da lei;
e) Exercer a tutela relativamente às Instituições Particulares de Solidariedade Social, que 

atuem na área das atribuições da SRIC, nos termos da lei;
f) Exercer as demais competências que lhe sejam cometidas por lei ou que lhe sejam delegadas 

pelo Presidente ou pelo Conselho do Governo Regional.

3 — O Secretário Regional pode, nos termos da lei, delegar competências, no pessoal do seu Gabi-
nete, ou nos titulares dos cargos de direção dos órgãos e serviços que integram a estrutura da SRIC.
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CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 5.º

Estrutura geral

A SRIC prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na administração direta e 
indireta da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 6.º

Serviços da administração direta

1 — Integram a administração direta da Região Autónoma da Madeira, no âmbito da SRIC, as 
seguintes estruturas ou serviços:

a) Gabinete do Secretário Regional;
b) Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva;
c) Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais;
d) Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade.

2 — A SRIC compreende ainda o Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania, como 
órgão consultivo.

3 — A estrutura referida na alínea a) do n.º 1 assegura o apoio técnico e administrativo neces-
sário ao exercício das competências do Secretário Regional.

4 — Os serviços referidos nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 são serviços executivos, que garantem 
a prossecução da política referida no artigo 2.º do presente diploma.

Artigo 7.º

Serviços da administração indireta

A SRIC prossegue as suas atribuições através de serviços integrados na administração direta 
e indireta da Região Autónoma da Madeira:

a) Instituto de Emprego da Madeira, IP -RAM;
b) Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM.

Artigo 8.º

[...]

(Revogado.)

CAPÍTULO III

Dos serviços

SECÇÃO I

Dos serviços da administração direta

SUBSECÇÃO I

Missão, atribuições e estrutura do Gabinete do Secretário Regional

Artigo 9.º

Gabinete do Secretário Regional

1 — O Gabinete do Secretário Regional, abreviadamente designado por GSRIC, tem por 
missão coadjuvá -lo no exercício das suas funções, assegurando o planeamento e o apoio 
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técnico, estratégico, jurídico, financeiro e administrativo necessários ao exercício das suas 
competências.

2 — O GSRIC é composto pelos membros do Gabinete nos termos do disposto no artigo 13.º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua redação atual, compre-
endendo as unidades orgânicas que funcionam sob a sua direta dependência.

3 — São atribuições do GSRIC:

a) Apoiar técnica, estratégica, jurídica, financeira e administrativamente o Secretário Regional;
b) Garantir o funcionamento harmonioso e concertado dos órgãos e serviços que integram a SRIC;
c) Assegurar o expediente do GSRIC, nomeadamente a interligação desta Secretaria Regional 

com os demais departamentos do Governo Regional;
d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter a despacho do Secretário Regional;
e) Garantir a organização, recolha, tratamento e conservação dos arquivos;
f) Assegurar o desenvolvimento das atribuições conferidas à Unidade de Gestão, nos termos do n.º 3 

do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2021/M, de 27 de agosto, na sua redação atual;
g) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas e/ou delegadas pelo Secretário Regional.

4 — O GSRIC é coordenado e dirigido pelo chefe do Gabinete, que representa o Secretário Regio-
nal, exceto nos atos de caráter pessoal, e que exerce ainda as competências delegadas por despacho.

5 — Nas suas ausências e impedimentos, o chefe do Gabinete é substituído pelo adjunto ou 
membro do gabinete para o efeito designado pelo Secretário Regional.

Artigo 10.º

Organização interna do Gabinete do Secretário Regional

1 — A organização interna do GSRIC, que compreende as unidades orgânicas nucleares e fle-
xíveis que funcionam sob a sua direta dependência, obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.

2 — A organização interna a que se refere o número anterior é aprovada nos termos do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legislativos Regio-
nais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, e 42 -A/2016/M, de 30 de dezembro.

SUBSECÇÃO II

Missão dos serviços executivos

Artigo 11.º

Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva

1 — A Direção Regional do Trabalho e da Ação Inspetiva, abreviadamente designada por DRTAI, 
tem por missão exercer a atividade no âmbito das relações coletivas de trabalho, apreciação das 
condições de higiene e segurança no trabalho, estatísticas laborais, realização de diligências de 
conciliação e mediação nos conflitos individuais de trabalho.

2 — No domínio da Ação Inspetiva, a DRTAI tem por missão a promoção da melhoria das 
condições de trabalho, através da verificação do cumprimento das normas em matéria laboral, no 
âmbito das relações laborais privadas e, ainda, assegurar a observância da legislação relativa à 
segurança e saúde no trabalho, em todos os setores de atividade e nos serviços e organismos da 
administração pública regional e local, incluindo os institutos públicos, nas modalidades de serviços 
personalizados ou de fundos públicos.

3 — À DRTAI cabe a gestão do Parque Desportivo dos Trabalhadores Dr. Sidónio Fernandes.
4 — A DRTAI é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau, coadju-

vado por um inspetor regional, cargo de direção superior de 2.º grau.
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Artigo 12.º

Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais

1 — A Direção Regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, adiante designada abrevia-
damente por DRAS, tem por missão apoiar a definição e execução das políticas do Governo 
Regional em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão e apoio social, na 
relação com as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos domínios 
da igualdade de género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e 
desenvolvimento local.

2 — A DRAS é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

Artigo 12.º -A

Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade

1 — A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade, abreviadamente 
designada por DRPPIL, tem por missão contribuir para a conceção, promoção e avaliação das polí-
ticas públicas para a longevidade, numa ótica de desenvolvimento de um ecossistema económico 
e social sustentável, assente numa cultura colaborativa que promova a cooperação multissetorial e 
a disseminação, aplicação e transferência do conhecimento qualificado no âmbito da longevidade, 
e ainda assegurar a implementação de medidas integradas destinadas a garantir a proteção na 
fragilidade relacionada com o envelhecimento.

2 — A DRPPIL é dirigida por um diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

SUBSECÇÃO III

Órgão consultivo

Artigo 13.º

Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania

1 — O Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania, abreviadamente designado por 
CRI, é um órgão consultivo da SRIC que tem por missão emitir pareceres no âmbito da definição, 
implementação e acompanhamento das políticas de inclusão social e cidadania, por solicitação do 
Secretário Regional, órgão que é presidido por este.

2 — A composição, a forma de designação dos membros e o regime de funcionamento do 
CRI, constam de portaria do Secretário Regional.

SECÇÃO II

Missão dos serviços da administração indireta

Artigo 14.º

Instituto de Emprego da Madeira, IP -RAM

1 — O Instituto de Emprego da Madeira, IP -RAM, designado abreviadamente por IEM, IP -RAM, 
criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2009/M, de 17 de abril, alterado pelo Decreto Legis-
lativo Regional n.º 3/2013/M, de 2 de janeiro, é um serviço público personalizado com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, que tem por missão a coordenação e execução da política 
de emprego na Região Autónoma da Madeira, promovendo a criação e a qualidade do emprego e 
combatendo o desemprego, através da implementação de medidas ativas e da execução de ações 
de promoção do emprego.
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2 — O IEM, IP -RAM, é dirigido por um conselho diretivo, composto por um presidente e por 
dois vogais, respetivamente, cargos de direção superior de 1.º grau e de 2.º grau.

Artigo 15.º

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM

1 — O Instituto de Segurança Social da Madeira, IP -RAM, designado abreviadamente por 
ISSM, IP -RAM, criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 de novembro, 
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 6/2015/M, de 13 de agosto, 26/2016/M, de 
30 de junho, 29/2016/M, de 15 de julho, e 26/2018/M, de 31 de dezembro, é um serviço público 
personalizado com autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que tem por missão a 
gestão dos regimes de segurança social, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das 
obrigações decorrentes dos regimes de segurança social, a gestão da recuperação da dívida 
e o exercício da ação social, bem como assegurar a aplicação dos instrumentos internacionais 
de segurança social na RAM.

2 — O ISSM, IP -RAM, é dirigido por um conselho diretivo, composto por um presidente, um 
vice -presidente e um vogal, respetivamente, cargos de direção superior de 1.º grau e de 2.º grau, 
sendo equiparados, para efeitos remuneratórios, a gestores públicos.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 16.º

Sistema de gestão de pessoal

A gestão de pessoal dos serviços da administração direta da SRIC, em função das suas espe-
cificidades, rege -se pelo sistema centralizado de gestão de recursos humanos de tipo misto, sendo 
descentralizado relativamente às carreiras de regime especial de inspetor do trabalho, observando 
o estabelecido nos artigos 7.º a 9.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, 
na sua redação atual.

Artigo 17.º

Regime de pessoal

O regime aplicável ao pessoal da SRIC é o genericamente estabelecido para os trabalhadores que 
exercem funções públicas, sem prejuízo do estabelecido para as carreiras de regime especial de inspetor 
do trabalho e do disposto neste diploma.

Artigo 18.º

Carreiras subsistentes

1 — O desenvolvimento indiciário das carreiras subsistentes de coordenador e de chefe de 
departamento é o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional n.º 23/99/M, de 26 de agosto, 
objeto da Declaração de Retificação n.º 15 -I/99, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
2.º suplemento, n.º 229, de 30 de setembro de 1999, sendo -lhes aplicável o disposto no artigo 106.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro, 64-B/2011, de 
30 de dezembro, e 66/2012 e 66-B/2012, ambas de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, 
de 5 de abril

2 — O disposto número anterior não prejudica a integração na tabela remuneratória única, 
feita ao abrigo do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.
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CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 19.º

Dotação de cargos de direção

1 — A dotação de cargos de direção superior da administração direta e indireta da SRIC consta 
dos anexos I e II ao presente diploma, do qual fazem parte integrante.

2 — A dotação de lugares de cargos de direção intermédia de 1.º grau, das unidades orgâni-
cas nucleares que funcionam sob a direta dependência do GSRIC, consta do anexo III ao presente 
diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 20.º

Transição e manutenção de serviços e de comissões de serviços

1 — Em cumprimento com o disposto no artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 8 -A/2019/M, de 19 de novembro, as unidades orgânicas nucleares previstas na Portaria 
n.º 79/2016, de 26 de fevereiro, da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, transitam 
para a Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania.

2 — Até à entrada em vigor dos diplomas que aprovam a organização interna dos serviços do 
GSRIC, os serviços referidos no número anterior mantêm a mesma natureza jurídica, mantendo -se as 
comissões de serviço dos respetivos titulares de cargos dirigentes das unidades orgânicas nucleares.

3 — A transição de serviços a que se refere o n.º 1 será acompanhada pela correspondente 
transição de pessoal afeto aos mesmos.

Artigo 21.º

Reestruturação de serviços

1 — A Direção Regional Adjunta, da Inclusão e do Desenvolvimento Local é reestruturada 
passando a designar -se Direção Regional dos Assuntos Sociais.

2 — O Conselho Regional da Inclusão e Assuntos Sociais é reestruturado passando a designar-
-se Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania.

Artigo 22.º

Produção de efeitos

1 — A restruturação prevista no n.º 1 do artigo anterior apenas produz efeitos com a entrada 
em vigor do respetivo diploma orgânico.

2 — A nomeação do titular do cargo de direção superior do respetivo serviço reestruturado, 
previsto no mapa anexo I, tem lugar após a entrada em vigor do respetivo diploma orgânico.

Artigo 23.º

Referências

1 — Todas as referências, legais ou regulamentares, feitas à Secretaria Regional da Inclusão 
e Assuntos Sociais, no âmbito das atribuições referidas no artigo 3.º, devem ter -se por feitas à 
Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania.

2 — Todas as referências, legais ou regulamentares, feitas ao Conselho Regional da Inclusão 
e Assuntos Sociais devem ter -se por feitas ao Conselho Regional de Inclusão Social e Cidadania.
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Artigo 24.º

Norma transitória

1 — A SRIC prestará o apoio instrumental que se mostrar necessário para o regular funciona-
mento do Conselho Económico e da Concertação Social da Região Autónoma da Madeira, até à mobi-
lidade a que se refere o artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2017/M, de 1 de agosto.

2 — A SRIC prestará o apoio logístico ao Conselho Económico e da Concertação Social da 
Região Autónoma da Madeira, até à sua instalação em sede própria.

Artigo 25.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2015/M, de 19 de agosto;
b) O Despacho n.º 116/2016, de 31 de março, da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 

Sociais.

Artigo 26.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, sem prejuízo do 
disposto no n.º 1 do artigo 22.º

ANEXO I

Cargos de direção superior da administração direta 

Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO II

Dirigentes dos organismos da administração indireta 

Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

 ANEXO III

Dotação de lugares dos dirigentes intermédios dos serviços
dependentes do Gabinete do Secretário Regional 

Número de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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 ANEXO IV

(a que se refere o artigo 11.º)

Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2020/M, de 18 de março

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada, pelo presente diploma, a orgânica da Direção Regional da Cidadania e dos 
Assuntos Sociais, adiante designada abreviadamente por DRAS.

Artigo 2.º

Natureza

A DRAS é um serviço da administração direta da Região Autónoma da Madeira, integrado na 
estrutura da Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania, a que se refere a alínea c) do n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro.

Artigo 3.º

Missão

A DRAS, tem por missão apoiar a definição e execução das políticas do Governo Regional 
em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão e apoio social, na relação com 
as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos domínios da igualdade de 
género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado e desenvolvimento local.

Artigo 4.º

Atribuições

Para a prossecução da sua missão, a DRAS tem como atribuições:

a) Coadjuvar e apoiar o Secretário Regional na definição, implementação e estruturação das 
políticas, prioridades e objetivos da SRIC, em matéria de cidadania e responsabilidade social, de 
inclusão e apoio social, na relação com as instituições da economia social e do desenvolvimento 
local, nos domínios da igualdade de género e combate às discriminações, defesa do consumidor, 
voluntariado e desenvolvimento local;

b) Propor, executar e apoiar iniciativas que promovam a cidadania e a consciencialização cívica 
nos seus vários domínios, a inclusão e o apoio social, bem como a igualdade de oportunidades;

c) Estudar e propor medidas orientadas para a promoção da economia social e do desenvol-
vimento local, bem como assegurar a cooperação e o apoio às respetivas instituições;

d) Promover, coordenar e dinamizar as ações tendentes à concretização das políticas de defesa 
dos consumidores, nas suas várias vertentes, no âmbito regional, nacional e europeu;

e) Apoiar o desenvolvimento das ações indispensáveis à promoção e qualificação do voluntariado;
f) Apoiar o funcionamento e o exercício das atividades das casas do povo, das suas asso-

ciações e de outras entidades sem fins lucrativos numa perspetiva integrada de desenvolvimento 
local e coesão social;

g) Propor e elaborar projetos e propostas de diplomas legais ou regulamentares, no âmbito 
das suas atribuições ou emitir parecer sobre os mesmos;

h) Emitir pareceres no âmbito das suas atribuições quando solicitado pelas entidades públicas 
ou privadas ou por imperativo legal;
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i) Elaborar, difundir e apoiar a criação de estudos e documentos de planeamento e de infor-
mação no âmbito das suas atribuições;

j) Promover formas de cooperação, no âmbito das suas atribuições, em matérias de interesse 
comum, com entidades públicas e privadas, de âmbito regional, nacional e internacional;

k) Prosseguir as demais atribuições que lhe forem conferidas por lei ou regulamento.

Artigo 5.º

Diretor regional

1 — A DRAS é dirigida pelo diretor regional da Cidadania e dos Assuntos Sociais, adiante 
designado abreviadamente por diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei, ou que nele sejam 
delegadas ou subdelegadas, compete ao diretor regional designadamente:

a) Representar a DRAS;
b) Coadjuvar o Secretário Regional na execução da política e na prossecução dos objetivos 

definidos pelo Governo Regional em matéria de cidadania e responsabilidade social, de inclusão 
e apoio social, na relação com as instituições da economia social e do desenvolvimento local, nos 
domínios da igualdade de género e combate às discriminações, defesa do consumidor, voluntariado 
e desenvolvimento local;

c) Desenvolver as iniciativas tendentes à prossecução das atribuições e objetivos da DRAS;
d) Exercer, por inerência ou em representação da DRAS, funções em conselhos consultivos, 

comissões ou outros órgãos colegiais no âmbito das suas atribuições;
e) Coordenar e dirigir os serviços da DRAS, bem como aprovar os regulamentos e normas de 

execução necessários ao seu bom funcionamento;
f) Autorizar a realização de despesas e celebrar contratos no seu âmbito de atuação e de 

acordo com as competências e limites fixados por lei;
g) Exercer as competências que lhe são conferidas pelo Estatuto do Pessoal Dirigente e as 

conferidas por lei ou que nele forem delegadas;
h) Executar o mais que lhe for expressamente cometido por diploma regional ou que decorra 

do normal desempenho das suas funções.

3 — O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências, em 
titulares de cargos de direção intermédia de 1.º grau e 2.º grau.

4 — O diretor regional é substituído, nas suas ausências, faltas e impedimentos, pelo titular 
de cargo de direção intermédia de 1.º grau.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

Artigo 6.º

Organização interna

1 — A organização interna da DRAS obedece ao modelo de estrutura hierarquizada.
2 — A organização interna a que se refere o número anterior é aprovada nos termos do 

Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos Decretos Legis-
lativos Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de agosto, 2/2013/M, de 2 de janeiro, e 42 -A/2016/M, de 
30 de dezembro.
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Artigo 7.º

Dotação de cargos de direção

A dotação de cargos de direção superior de 1.º grau e de direção intermédia de 1.º grau consta 
do mapa anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 8.º

Norma transitória

Até à entrada em vigor do diploma que aprova a estrutura nuclear da DRAS, as unidades 
orgânicas previstas nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 9.º da Portaria n.º 79/2016, de 26 de 
fevereiro, da então Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, mantêm a mesma natu-
reza jurídica.

Artigo 9.º

Manutenção da comissão de serviço

A comissão de serviço do atual titular do cargo de direção intermédia de 1.º grau do Serviço de 
Defesa do Consumidor mantém -se, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e adaptada à RAM pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 27/2016/M, de 6 de julho.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 7.º 

Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

 ANEXO V

(a que se refere o artigo 11.º)

Republicação do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2021/M, de 4 de agosto

CAPÍTULO I

Natureza, missão, atribuições e órgãos

Artigo 1.º

Natureza

A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade, abreviadamente 
designada por DRPPIL, é o serviço da administração direta da Região Autónoma da Madeira, inte-
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grado na Secretaria Regional de Inclusão Social e Cidadania a que se refere a alínea d) do n.º 1 do 
artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2020/M, de 21 de janeiro, na sua redação atual.

Artigo 2.º

Missão

A Direção Regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevidade é o serviço central 
da administração direta da Região Autónoma da Madeira, que tem por missão contribuir para a 
conceção, promoção e avaliação das políticas públicas para a longevidade, numa ótica de desen-
volvimento de um ecossistema económico e social sustentável, assente numa cultura colaborativa 
que promova a cooperação multissetorial e a disseminação, aplicação e transferência do conhe-
cimento qualificado no âmbito da longevidade, e ainda assegurar a implementação de medidas 
integradas destinadas a garantir a proteção na fragilidade relacionada com o envelhecimento.

Artigo 3.º

Atribuições

Para a prossecução da sua missão, a DRPPIL tem as seguintes atribuições:

a) Propor e elaborar a Estratégia Regional para a Longevidade (ERL) e as linhas de ação para 
o Desenvolvimento da Economia da Longevidade;

b) Desenvolver o Mapa Cognitivo Regional para a Longevidade, em função da dinâmica demo-
gráfica e da coerência com os desafios de uma longevidade sustentável;

c) Propor e elaborar programas e projetos específicos adequados à implementação da ERL;
d) Participar no desenvolvimento das intervenções públicas que visem promover a iniciativa 

privada para a economia da longevidade;
e) Acompanhar o trabalho estratégico e analítico, os intercâmbios, as orientações políticas 

e os mecanismos de financiamento no âmbito das políticas para a longevidade, a nível nacional, 
internacional e da UE;

f) Articular com os organismos competentes em matéria de assuntos europeus e cooperação 
externa, no sentido do melhor aproveitamento dos apoios existentes ao desenvolvimento das polí-
ticas públicas para a longevidade;

g) Prestar apoio técnico na identificação de áreas prioritárias de Governação Integrada, ade-
quadas à construção de Redes de Implementação e Desenvolvimento de iniciativas enquadradas 
na ERL, ao nível dos vários departamentos do Governo Regional;

h) Estudar e propor modelos e estruturas de governação integrada adequados à prossecução 
da política regional para a longevidade, e fomentar a cooperação e colaboração interdepartamental 
para abordar os desafios transversais à sua implementação;

i) Desenvolver e coordenar a recolha sistematizada de informação e respetiva análise no 
âmbito de iniciativas enquadradas nos objetivos da promoção e desenvolvimento de políticas para 
a longevidade;

j) Prestar apoio técnico à liderança da política financeira nos modelos de financiamento das 
políticas públicas para a longevidade, no âmbito dos sistemas regionais, de saúde e de ação social;

k) Estudar e propor processos de contratualização e novos modelos de intervenção pública na 
área da alocação dos recursos financeiros aos vários sistemas de cuidados, particularmente aos 
cuidados de longa duração e manutenção, visando a melhoria dos seus desempenhos face aos 
objetivos da política de longevidade;

l) Prestar apoio técnico à coordenação da aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI) na Região Autónoma da Madeira nas iniciativas enquadradas na promoção e 
desenvolvimento das políticas para a longevidade;

m) Assegurar a governação integrada, a coordenação técnica, o desenvolvimento e gestão 
dos recursos da Rede de Cuidados Continuados Integrados da RAM (REDE), promovendo a sua 
inclusão no quadro estratégico das políticas para a longevidade, bem como assegurar a sua evo-
lução, orientada para um modelo que dê resposta às necessidades regionais;
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n) Estudar e propor um modelo de sistema de respostas de cuidados especializados inte-
grados para a RAM, na perspetiva de diferentes níveis de intervenção, diferente nível de fun-
cionalidade, diferente objetivo, em articulação com as entidades responsáveis pelo sistema de 
cuidados de saúde e pelo sistema de ação social, visando a conciliação dos diferentes sistemas, 
em função da sua adequabilidade, financiamento, funcionamento e sustentabilidade, bem como 
da ligação organizacional e estrutural das várias respostas, particularmente as de longa duração;

o) Prestar apoio técnico, sempre que solicitado, sobre programas, projetos e orçamentos no 
âmbito das políticas públicas intersetoriais;

p) Conceber e coordenar ações de comunicação, sensibilização e mobilização da sociedade 
para a importância da cidadania participativa nas políticas para a longevidade e bem -estar;

q) Formalizar acordos, protocolos e compromissos no âmbito do desenvolvimento e imple-
mentação de iniciativas integradas na ERL e demais matérias de interesse comum com entidades 
públicas e privadas, a nível regional, nacional e internacional;

r) Promover o intercâmbio de boas práticas e aprendizagem mútua, que permita recolher 
e divulgar informações sobre medidas eficazes e prestar aconselhamento no quadro da política 
regional para a longevidade e bem -estar;

s) Fomentar as redes colaborativas e cooperantes entre entidades do setor público, social 
e privado para a reflexão e ação no âmbito das respostas aos desafios da longevidade, através 
de modelos de governação integrada, que permitam maior eficácia e eficiência das mesmas.

Artigo 4.º

Diretor regional

1 — A DRPPIL é dirigida pelo diretor regional para as Políticas Públicas Integradas e Longevi-
dade, adiante designado abreviadamente por diretor regional, cargo de direção superior de 1.º grau.

2 — Sem prejuízo das competências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam dele-
gadas ou subdelegadas, compete ao diretor regional, no âmbito da orientação e gestão da DRPPIL:

a) Promover a execução das políticas de otimização do financiamento de modelos de cuida-
dos de longa duração, a sua sustentabilidade orçamental e adequação aos mais elevados padrões 
sociais que o Governo Regional preconiza;

b) Propor a aprovação de medidas normativas adequadas à prossecução de objetivos de 
uniformização e racionalização dos procedimentos relativos à gestão dos recursos da Rede de 
Sistemas de Cuidados Integrados, em especial da Rede de Cuidados Continuados Integrados e da 
Rede de Cuidados de Longa Duração, bem como de medidas necessárias ao acompanhamento, 
monitorização e execução das políticas públicas integradas para a longevidade;

c) Transmitir instruções de caráter geral e obrigatório sobre matérias da sua competência a 
todos os serviços regionais;

d) Articular com outros organismos do Governo Regional a implementação das medidas que 
consubstanciam as atribuições e responsabilidades desta Direção Regional;

e) Exercer, por inerência, em representação da DRPPIL ou da Secretaria Regional de Inclusão 
Social e Cidadania, o desempenho de funções em conselhos consultivos, comissões ou outros 
órgãos colegiais no âmbito das suas atribuições.

3 — É delegada no diretor regional, que a poderá subdelegar, a competência para, em repre-
sentação da Região Autónoma da Madeira, requerer, assinar e praticar todos os atos necessários à 
celebração de acordos, convenções e contratos tendo por objeto a prestação de cuidados continua-
dos integrados de saúde e de apoio social, nos termos das normas e princípios aplicáveis à REDE.

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, poderá ser solicitada a colaboração, 
informações e elementos, aos serviços da administração direta, indireta, do setor empresarial da 
Região Autónoma da Madeira e demais entidades tuteladas pela Região Autónoma da Madeira.

5 — O diretor regional pode, nos termos da lei, delegar ou subdelegar competências em titu-
lares de cargos de direção intermédia.

6 — O diretor regional é substituído, nas suas ausências, faltas e impedimentos, por um titular 
de cargo de direção intermédia de 1.º grau a designar.
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CAPÍTULO II

Estrutura e funcionamento geral

Artigo 5.º

Organização interna

1 — A organização interna da DRPPIL obedece a um modelo estrutural misto, nos termos 
seguintes:

a) Nas áreas de suporte e operativa, segue o modelo de estrutura hierarquizada;
b) Nas áreas de governação integrada e trabalho em rede, segue o modelo de estrutura matri-

cial, assente em equipas multidisciplinares.

2 — A DRPPIL integra ainda na sua estrutura o Conselho Consultivo para a Governação Inte-
grada da Política de Longevidade, órgão de natureza consultiva a regular por portaria.

Artigo 6.º

Dotação de cargos de direção

A dotação de cargos de direção superior e de direção intermédia de 1.º grau consta do mapa 
anexo ao presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 6.º -A

Estatuto remuneratório dos chefes de equipa multidisciplinar

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um estatuto remuneratório equiparado a 
cargo de direção intermédia de 2.º grau.

Artigo 7.º

Receitas

A DRPPIL dispõe das receitas provenientes de dotações que lhe forem atribuídas no orçamento 
da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 8.º

Despesas

Constituem despesas da DRPPIL as que resultem de encargos decorrentes da prossecução 
das atribuições que lhe estão cometidas.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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ANEXO I

Mapa de cargos dirigentes a que se refere o artigo 6.º 

Número de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

 115468136 
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